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BREVE ANÁLISE QUANTO A EFICÁCIA E EFETIVIDADE DO 
V

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO:
 

“A taxa judiciária é devida por todas as autarquias federais e 

lhes antecipar o pagamento do tributo se agirem na condição de 

Fonseca Passos, 18ª. Câmara Cível, julgado em 29 de novembro de 2004. 

Posteriormente, em novo Incidente de Uniformização de 

11.2012.8.19.0000, Relator Des. Sérgio Verani, o enunciado do verbete 
foi revisado em decisão por maioria, julgamento em 22 de outubro de 
2012, acórdão publicado em 11 de abril de 20131. 
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judiciária dos entes públicos elencados no seu enunciado. 

foi suscitado por conter o apelo do INSS o argumento de que por 
se tratar de autarquia federal não deveria arcar com taxa judiciária, 
vez que está isento de custas nos termos do art. 17, inc. IX, da Lei n. 

valendo-se da via prevista no art. 555, parágrafo 1º., do Código de 

Câmaras Cíveis entendiam que o conceito de custas engloba a taxa 

a isenção do pagamento de taxa judiciária pela autarquia federal acima 
citada, v.g. 
21.05.2003. Outras Câmaras Cíveis decidiam que a isenção de custas 
não compreendia a taxa judiciária, por falta de previsão expressa no 

v.g. 
Des. Jorge Habib, j. 02.09.20032.
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 Por outro lado, o Relator que suscitou o Incidente de Uniformização 

ser tributo, não poderia ser equiparada as custas judiciais, in verbis:

caráter tributário, é tratada no Código Tributário Estadual e este, no 
art. 115, não isenta a autarquia federal apelante daquele tributo, ao 

Ademais, a isenção de tributo é norma de caráter excepcional, a 
merecer interpretação literal, aliás, como determina o art. 111, inciso 
II, do Código Tributário Nacional, de modo que a equiparação de custas 
a taxa é absolutamente inaceitável.”

 Outra questão levantada pelo Desembargador-Relator acima 
nomeado foi quanto ao momento em que a taxa judiciária e os 
emolumentos deveriam ser exigidos do INSS, bem como sobre 
o “enquadramento da taxa judiciária como despesa processual”, 

exame pelo Órgão Especial.

de Souza, em sessão no dia 29 de novembro de 2004, acolheu o 

“A taxa judiciária é devida por todas as autarquias, notadamente 

antecipar o pagamento do tributo se agirem na condição de parte 
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de custas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os 
Territórios Federais e as  A expressão “custas” 
não abarca a taxa judiciária, que tem natureza tributária e deve ser 

(Código Tributário Estadual) não a isenta do pagamento, o qual, na 

O Órgão Especial decidiu ainda não poder ser aplicada a Lei Federal 

e emolumentos, porque a taxa judiciária não possui a mesma natureza 
jurídica das custas judiciais e emolumentos, trata-se de tributo. 

taxa judiciária estadual em favor de autarquia federal por caracterizar 

Federal.

Outrossim, decidiu o Órgão Especial que a taxa judiciária por 

adiantadamente quando as autarquias federais e municipais agirem 
3.

Posteriormente o enunciado foi reformulado e passou a ter a 
redação inscrita no deste trabalho, ao ser julgado o Incidente 
de Uniformização n. 0005818-11.2012.8.19.0000, Relator Des. Sergio 
Verani.

O Des. Sergio Verani, em seu relatório e voto, frisa que as 1ª., 3ª, 5ª., 

3 Logo, o fato da taxa judiciária ser um tributo não impede a plena realização do comando do art.27 do 

(coordenador). 
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isenção em relação ao Estado do Rio de Janeiro”, diferentemente da 
posição adotada pelas 4ª., 7ª, 15ª e 19ª. Câmaras Cíveis. Na verdade, 

Por sua vez, concomitantemente ao Incidente de Uniformização 

Filho, para a conversão em Súmula do Enunciado n. 03, do I Encontro 

nos seguintes termos: “as autarquias municipais estão dispensadas do 

O acórdão do Órgão Especial repisa argumentos já postos nos 
acórdãos anteriormente citados e que deram ensejo ao verbete n. 

doutrinárias e outros julgados sobre o tema. 

A redação do enunciado só foi alterada para acolher a regra 

de 29.09.2003.

A ementa do acórdão sub examine merece ser transcrita ipsis 
:

“DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL. INCIDENTE 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DIVERGÊNCIAS DE 
JULGADOS SOBRE A POSSIBILIDADE DA EXTENSÃO DE ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA ÀS AUTARQUIAS MUNICIPAIS, 
FULCRO NO ART. 115, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
ESTADUAL. INCIDENTE CONHECIDO E ACOLHIDO. NOVA REDAÇÃO 
PARA A SÚMULA 76. 
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estatui de forma clara que tão somente as autarquias estaduais foram 

as autarquias federais e municipais. 

A alegação de que a autarquia municipal é ente público ou 
confunde-se com o próprio Município, logo, estaria isenta desde que 
comprovada a reciprocidade de tratamento igualitário, não condiz com 

que exige interpretação literal da legislação tributária.

“As autarquias são detentoras, em nome próprio, de direitos e 

como são próprios os bens que possuem ou que venham a possuir”. 

A isenção “é exceção feita pela própria regra jurídica de tributação.” 

judiciária, vinculado ao ente público. 

por todas as autarquias, notadamente o INSS, ao Fundo Especial do 

Acolhimento do incidente, alterando-se a redação do Enunciado nº 
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por todas as autarquias federais e municipais ao Fundo Especial do 

da manutenção do texto original do enunciado, entendendo que a 

Após a edição do novo enunciado do verbete ora em comento, 

outros não. Cite-se, como exemplo de não observância do verbete n. 

Pedro Saraiva de Andrade Lemos, 10ª. Câmara Cível, Apelação Cível 
n. 0020772-71.2008.8.19.0204, tendo por apelante o INSS, exarada 
em 14 de agosto de 2014, e calcada em outros arestos estaduais e 
do Supremo Tribunal Federal para embasar o julgamento. A parte da 
ementa que interessa para esta análise está assim redigida, in verbis:

“[...] Autora que deduz pretensão indenizatória não acolhida. 

pagamento de custas processuais, inclusive a taxa judiciária. Art. 10, 

em sua maior parte, reformada apenas no que tange a imputação do 

taxa judiciária por autarquias federais e municiais ainda não está 
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original e somente altera pequena parte do enunciado para adequá-lo a 

do mesmo. Constatar que mesmo após a reedição do verbete sumular 

para a arrecadação da taxa judiciária, entendido como o desempenho 

arrecadação do tributo cumprem o precedente4.

possibilidade de vivenciar a materialização do Direito, deixando de lado, por um momento, o referencial 
dos códigos e das Leis, para explicitar e tentar entender o que, de fato, acontece e - no caso do Direito - o 

-
ção antropológica. -
rica_no_direito.pdf , capturado em 28.8.2014. 
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 Para tanto, foi contatado a Diretoria Geral de Finanças do Fundo 

departamento competente, o DICOB, Divisão de Cobrança.

No DICOB foi feito contato com sua Diretora, Vera Ungerer, que 

pagamentos de taxa judiciária realizados em causas envolvendo 

No entanto, a acima citada Diretora, com base no que consta dos 

de taxa judiciária contra o INSS e que o número de procedimentos de 

de 2011, aventando a hipótese de que o INSS esteja pagando a taxa 
judiciária quando do procedimento de execução ou cumprimento de 
sentença nas varas judiciárias. 

faz cobrança amigável e que, após noventa dias sem que o procedimento 

DICOB estava correta, e considerando os limites materiais, formais e 
temporais da presente pesquisa, foi escolhida aleatoriamente uma 

Esclareceu o Responsável pelo Expediente Cesar Botelho da 
acima referenciada Vara Cível que quando não há o recolhimento 
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antecipado da taxa judiciária pelo autor, especialmente por fazer jus a 

inclui custas judiciais ou taxa judiciária. Informou ainda o nomeado 
RE que a cobrança das custas ou da taxa judiciária, por determinação 
da Administração Superior, é da responsabilidade do DIPEA, – Divisão 
de Processamento Especial e Arquivamento, para onde são enviados 

5).

Ouvido o Diretor do DIPEA, Paulo Roberto Bacelar Pacheco, 

judiciária das autarquias federais e municipais. No entanto, informou 
que quando o DIPEA cobra das autarquias federais e municipais, 

pagamento do tributo.

Em seguida, por sugestão do Diretor do DIPEA, foi ouvido o Chefe 
da Central de Arquivamento, Marcelo Marçal Silva. O Chefe da Central 
de Arquivamento esclareceu que não existe um relatório ou uma 

e taxa judiciária antes do arquivamento. No entanto, informou que o 
INSS normalmente paga a taxa judiciária e as custas judiciais que são 

que concerne as autarquias municipais, há determinação por escrito do 

e das custas judiciais das autarquias municipais. Tal determinação da 

acumulados para arquivamento, o que contraria a determinação da 
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Passou-se, então, a ouvir o Juiz Titular da 12ª. Vara da Fazenda 
Pública da Comarca da Capital, Sergio Seabra Varella competente para 

autarquias, ( parágrafo 5º., inciso I, do art. 97, do CODJERJ).

que, quando o pagamento da taxa judiciária não é realizado, a própria 

presente data, já foram expedidas oito mil cartas de cobrança. Quando 

ao próprio cartório e não ao DIPEA o arquivamento dos autos. 

genérica para feitos do interesse do Estado do Rio de Janeiro, do 
Município do Rio de Janeiro, suas autarquias e empresas públicas, (art. 
97, I, do CODJERJ), o qual informou que em todos precatórios expedidos 
para pagamento são cobradas custas e taxa judiciária, quando devidas. 

é limitado ao equivalente a quarenta salários mínimos quando o réu é 
o estado, e a trinta salários mínimos quando o réu é o município, -  nem 
custas judiciais, nem taxa judiciária são cobrados, cabendo ao DIPEA, 

jurídica do verbete sumular está aquém do esperado de um precedente 
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que vigora há aproximadamente dez anos, eis que mostrou-se incapaz 
de uniformizar o entendimento dos órgãos jurisdicionais fracionários 

a arrecadação da taxa judiciária não vem sendo acompanhada e 

No entanto, revela a pesquisa que, especialmente no que toca 
a taxa judiciária devida por autarquias municipais, há deliberada 
renúncia em matéria de arrecadação do tributo por parte do Judiciário, 

verbete sumular.

Logo, recomenda-se aos membros do GEDICON o encaminhamento 

Janeiro - TJERJ para que adote procedimentos que permitam melhor 
controle da receita decorrente do recolhimento da taxa judiciária 
pelas autarquias federais e municipais. Igualmente recomenda-se aos 

entre os órgãos jurisdicionais de primeiro grau, o teor do verbete ora 

arrecadação do FETJ. 

Recomenda-se, ainda, aos membros do GEDICON, sugerir a 

o recolhimento da taxa judiciária, especialmente quando se tratar de 
autarquia municipal, considerando que a mesma aparenta vício formal 
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a arrecadação de receita tributária cujo quantum não foi mensurado 
com prejuízo do FETJ.

TJERJ que mantém na página do Poder Judiciário Estadual na internet 

que não seja causa de equívocos.


